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17) A informatização dos processos de justiça fiscal relativamente
a certidões de dívida emitidas por este Serviço de Finanças e por
outras entidades, cuja liquidação não é da competência dos Serviços
da DGCI;

18) Promover o registo dos bens penhorados;
19) Mandar expedir cartas precatórias;
20) Promover a passagem de certidões de dívidas à Fazenda Nacio-

nal, incluindo aquelas que respeitam a citações ao chefe do Serviço
de Finanças pelos tribunais judiciais, tribunais de comércio e tribunais
administrativos e fiscais;

21) Coordenar e controlar diariamente os documentos de cobrança
e dos emolumentos devidos nas certidões e outros serviços prestados,
mantendo o registo devidamente actualizado e averbado do bom paga-
mento efectuado;

22) Promover a elaboração dos mapas do plano de actividades
dos modelos PA 10 e PA 11 e coordenar o serviço relacionado com
os mesmos, nomeadamente o atempado envio aos seus destinatários;

23) Promover a elaboração de todo o expediente respeitante ao
economato e fundo de maneio;

24) Orientar e controlar os pedidos de restituição dos impostos
não informatizados e a sua recolha informática através da aplicação
informática criada para o efeito;

25) Despacho de junção aos processos de documentos com ele
relacionados;

26) Tomar as necessárias medidas no sentido de se evitarem as
prescrições de dívidas nos processos de execução fiscal e as prescrições
das coimas nos processos de contra-ordenação;

27) Providenciar no sentido da execução atempada das compen-
sações de créditos online dos impostos informatizados e centralizados,
por conta das respectivas dívidas, bem como as restituições que forem
devidas aos contribuintes, através da aplicação informática (sistema
de fluxos financeiros — sistema de restituições/compensações e paga-
mentos);

28) Promover a arrumação mensal das cópias dos ofícios expedidos,
bem como do Diário da República, edições, distribuição de instruções,
etc.;

29) Coordenar e controlar todo o serviço de entradas;
30) Coordenar e controlar todo o serviço de correios e tele-

comunicações.

VII — Ao adjunto Adelino Manuel Afonso Ramos, que chefia a
Secção de Cobrança, competirá:

1) O controlo, coordenação e procedimentos de todos os actos
respeitantes ao imposto municipal sobre veículos e impostos de cir-
culação e camionagem, incluindo:

a) Emissão de certidão a que se refere o artigo 34.o, n.o 1, do
Regulamento do Imposto Municipal sobre Veículos;

b) Instrução dos pedidos para revenda de dísticos do imposto muni-
cipal sobre veículos, de conformidade com o artigo 1.o, n.o 9, do
respectivo Regulamento;

c) Proceder à recolha, contabilização e restituição dos dísticos do
IMSV devolvidos pelos revendedores, de conformidade com a circular
n.o 16/1994, de 17 de Junho, da Direcção-Geral do Tesouro;

d) Controlar as liquidações do imposto municipal sobre veículos
e instruir os processos de liquidação adicional ou de restituição ofi-
ciosa, consoante os casos;

e) Deferir e conceder a isenção do imposto de circulação e camio-
nagem, de conformidade com o artigo 4.o do respectivo Regulamento
e do n.o 1 do manual de cobrança;

f) Despachar os pedidos de fornecimento de dísticos de substituição
modelos n.os 1-A, 2-A e 3-A do imposto de circulação e de camionagem
de conformidade com o artigo 2.o do respectivo Regulamento e do
n.o 10.2 do manual de cobrança;

g) Desenvolver as acções necessárias à correcção dos erros come-
tidos no registo informático das declarações modelo n.o 6 de ICI
e de ICA, de conformidade com o respectivo manual de cobrança
e instruções complementares;

2) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo (excepto transmissões gratuitas de bens) e praticar os actos
a ele respeitantes ou com ele relacionados, incluindo as liquidações
efectuadas pelo Serviço de Finanças;

3) Promover as notificações e restantes procedimentos respeitantes
à receita do Estado, cuja liquidação não é da competência dos serviços
da DGCI, incluindo as reposições e rendas de prédios do Estado;

4) Promover a requisição de impressos e a sua organização
permanente;

5) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao material
e bens do Estado, promovendo o seu registo cadastral e sua dis-
tribuição pelos serviços, prevenindo a sua racional utilização e a ela-
boração dos mapas do cadastro e seus aumentos e abatimentos;

6) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao pessoal,
designadamente a abertura e controlo do livro de ponto, elaboração
da nota de faltas e licenças dos funcionários, bem como a sua comu-
nicação aos serviços respectivos, pedidos de verificação domiciliária
de doença e pedidos de apresentação à junta médica, excluindo jus-
tificação de faltas e concessão ou autorização de férias.

VIII — Notas comuns — delego ainda em cada chefe de finanças-
-adjunto (CFA):

a) Exercer a adequada acção formativa, manter a ordem e a dis-
ciplina na secção a seu cargo, podendo dispensar os funcionários por
pequenos lapsos de tempo, conforme o estritamente necessário;

b) Controlar a execução e produção da sua secção de forma que
sejam alcançados os objectivos previstos nos planos de actividades;

c) Nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 500/79, de 22 de
Dezembro, e da alínea i) do artigo 59.o do Regime Geral das Infracções
Tributárias, é atribuída ainda a competência para levantamento de
autos de notícia;

d) Cada CFA propor-me-á, sempre que se mostre necessário e
ou conveniente, as rotações de serviços dos respectivos funcionários;

e) Em todos os actos praticados no exercício transferido da dele-
gação de competências, os delegados deverão fazer sempre menção
expressa dessa competência, utilizando a expressão «Por delegação
do chefe do Serviço Finanças», com a indicação da data em que
foi publicada a presente delegação na 2.a série do Diário da República.

IX — Substituição legal — nas minhas faltas, ausências ou impe-
dimentos, o meu substituto legal é o adjunto Carlos Manuel Barceló
de Brito.

X — Observações — tendo em consideração o conteúdo doutrinal
do conceito de delegação de competências, conforme o previsto no
artigo 39.o do Código do Procedimento Administrativo, o delegante
conserva, entre outros, os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução e apreciação que entenda convenientes, sem
que isso implique a derrogação, ainda que parcial, deste despacho;

b) Modificação, anulação ou revogação dos actos praticados pelos
delegados.

XI — Produção de efeitos — o presente despacho produz efeitos
a partir de 1 de Novembro de 2004, inclusive, relativamente ao adjunto
Carlos Manuel Barceló de Brito, a partir de 1 de Dezembro de 2004,
inclusive, relativamente ao adjunto António Serras Lourenço Rosa,
a partir de 1 Fevereiro de 2005, inclusive, relativamente ao adjunto
Adelino Manuel Afonso Ramos e a partir de 1 de Junho de 2005,
inclusive, relativamente ao adjunto Arménio Luís Dias Ramos, ficando
por este meio ratificados todos os actos e despachos entretanto pro-
feridos sobre as matérias ora objecto de delegação.

20 de Julho de 2006. — A Chefe do Serviço de Finanças de Odivelas,
Felismina Dulce Machado Peralta.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 273/2006

1 — Considerando que:

O Ministério da Defesa Nacional tem vindo a apoiar, anualmente,
através da concessão de subsídios, projectos e actividades com elevado
interesse para a defesa nacional;

O despacho n.o 774/2002 estabeleceu regras e condições para a
atribuição desses subsídios;

A avaliação das candidaturas foi feita em função de projectos
concretos;

Existe uma avaliação precisa dos benefícios objectivos que estes
subsídios podem significar, em ordem a melhorar a consistência, a
divulgação e a oportunidade da reflexão doutrinária e estratégica nos
domínios da segurança e da defesa em Portugal;

Há necessidade de manter alguns apoios a projectos editoriais, even-
tos ou instituições com vasta tradição ou relevância na esfera militar
e na área temática da defesa nacional;

O Estado não deve constituir-se em habitual patrocinador de ins-
tituições que são, na sua maioria, da sociedade civil, nem desenvolver
uma dependência das instituições referidas face aos subsídios;
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Às opções do Governo e do Ministério presidem exigentes critérios
de rigor orçamental:

Determino, ao abrigo do disposto na alínea g) do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, a concessão às entidades
abaixo identificadas dos subsídios com os seguintes montantes para
o ano de 2006:

Em euros

Associação de Auditores dos Cursos de Defesa Nacional 10 000
Associação de Comandos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
Associação de Especialistas da Força Aérea . . . . . . . . . . . . 2 500
Associação dos Pupilos do Exército . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
Associação Nacional dos Prisioneiros de Guerra . . . . . . . . 4 000
Centro de Estudos Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000
Comissão Portuguesa do Atlântico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Liga dos Amigos do Arquivo Histórico-Militar . . . . . . . . . . 12 500
Pára-Clube Nacional Os Boinas Verdes . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
Revista de Artilharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
Revista Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
Sociedade Histórica da Independência de Portugal . . . . . . 70 000

2 — Em nome da transparência e de acordo com as candidaturas
aprovadas, os presentes subsídios destinam-se a apoiar os seguintes
projectos e actividades:

a) Associação de Auditores dos Cursos de Defesa Nacional — apoio
à promoção e divulgação das actividades estatutárias da Associação,
englobando a edição de publicações sobre cidadania e defesa;

b) Associação de Comandos — apoio à promoção das actividades
estatutárias da Associação, englobando a dinamização das actividades
de cooperação com as associações congéneres dos PALOP;

c) Associação de Especialistas da Força Aérea — apoio à promoção
e divulgação das actividades estatutárias da Associação;

d) Associação dos Pupilos do Exército — apoio à promoção e divul-
gação das actividades estatutárias da Associação;

e) Associação Nacional dos Prisioneiros de Guerra — apoio à pros-
secução das actividades estatutárias da Associação;

f) Centro de Estudos Internacionais — apoio às actividades de inves-
tigação e de divulgação, designadamente à continuação do projecto
Identidade Nacional;

g) Comissão Portuguesa do Atlântico — apoio à prossecução das
actividades estatutárias da Comissão, englobando:

A participação nas reuniões internacionais previstas nos estatutos
da ATA — Atlantic Treaty Association;

A preparação da Conferência Anual de Ministros da Defesa NATO-
-UCRÂNIA, a ter lugar em Portugal, no presente ano;

h) Liga dos Amigos do Arquivo Histórico-Militar — apoio à con-
tinuação do projecto de recolha de espólios documentais pessoais
com interesse para a História de Portugal;

i) Pára-Clube Nacional Os Boinas Verdes — apoio à promoção e
divulgação das actividades estatutárias do Pára-Clube;

j) Revista de Artilharia — apoio à edição desta publicação trimestral,
durante o ano de 2006;

k) Revista Militar — apoio à edição de nove números desta publi-
cação, durante o ano de 2006;

l) Sociedade Histórica da Independência de Portugal — apoio às
actividades da Sociedade Histórica, nomeadamente no âmbito da valo-
rização do património histórico-cultural nacional.

3 — Os subsídios concedidos só podem ser destinados aos fins refe-
ridos no número anterior, atento o elevado interesse e conformidade
com os objectivos da política de defesa nacional que presidiram à
sua atribuição. Assim, de acordo com o calendário e objectivos expres-
samente assumidos, ficam as entidades responsáveis pelos projectos
e actividades ora subsidiados obrigadas a apresentar, em tempo útil,
os adequados elementos de informação respeitantes ao desenvolvi-
mento das suas actividades ou projectos.

4 — A inobservância do disposto no número anterior impossibilitará
a entidade em causa de se candidatar, em 2007, ao apoio a novos
projectos — ou à continuação do apoio, se plurianual —, sem prejuízo
das demais disposições legais aplicáveis.

5 — Publique-se.

18 de Julho de 2006. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 17 274/2006

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio, em regime de destacamento, motorista do
meu Gabinete António Joaquim Fernandes Gonçalves, motorista de

ligeiros do quadro do pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Defesa Nacional.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2006.

3 de Agosto de 2006. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 17 275/2006

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio, em regime de destacamento, motorista do
meu Gabinete João Carlos Paixão Patrício, motorista de ligeiros do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2006.

3 de Agosto de 2006. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 17 276/2006

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio, em regime de destacamento, motorista do
meu Gabinete João Manuel Costa Dias, motorista de ligeiros do qua-
dro do pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2006.

3 de Agosto de 2006. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 17 277/2006

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio, em regime de destacamento, motorista do
meu Gabinete José Firmino Pereira de Matos, motorista de ligeiros
do quadro do pessoal da Secretaria-Geral deste Ministério.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2006.

3 de Agosto de 2006. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 17 278/2006

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio, em regime de requisição, motorista do meu
Gabinete José João Simões Martins, motorista de ligeiros do quadro
do pessoal da Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2006.

3 de Agosto de 2006. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 17 279/2006

Considerando que a finalidade global da normalização consiste na
melhoria da eficácia das forças militares e acréscimo de eficiência
na utilização dos recursos disponíveis;

Objectivando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista a satisfação do princípio da normalização, no âmbito
da doutrina de operações conjuntas, no seio da OTAN:

Determino o seguinte:
1 — Portugal ratifique e implemente o STANAG 1457 MAROPS

(ED.31), «Allied Anti-Submarine Warfare Manual Electronic Sup-
plement — ATP-28 SUPP».

2 — A implementação do referido documento ocorrerá na Marinha
em data coincidente com a data de promulgação definida por parte
da autoridade OTAN competente.

3 de Agosto de 2006. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 17 280/2006

Considerando que a finalidade global da normalização consiste na
melhoria da eficácia das forças militares e acréscimo de eficiência
na utilização dos recursos disponíveis;




